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	APRESENTAÇÃO


			Nesta obra, proponho apresentar alguns casos clínicos, por mim atendidos no âmbito da clínica particular, diante da demanda de Avaliação Psicológica (AP) para procedimentos cirúrgicos específicos. Todos os casos foram acompanhados sob uma perspectiva colaborativa de avaliação, a Avaliação Terapêutica (AT). Como essa metodologia é bastante recente e inovadora, em especial, no contexto brasileiro, considerei a possibilidade de o leitor sequer ter ouvido falar a respeito dela, ou, pelo menos, não possuir conhecimentos aprofundados sobre o tema. Assim, tomei o cuidado de escrever alguns capítulos introdutórios que explicam cuidadosamente como a AT é conduzida.


			No primeiro capítulo, o leitor encontrará uma breve discussão a respeito da prática tradicional de AP, cada vez mais solicitada, antecedendo a realização de cirurgias complexas. Tal discussão evolui de modo a propor uma reflexão sobre a necessidade de o psicólogo aproveitar o imperativo de se avaliar o candidato ao procedimento cirúrgico para fazer algo a mais por ele. Digo, em vez de meramente cumprir o papel que lhe foi designado de coletar informações a fim de avaliar, para, então, emitir um documento psicológico que o recomende (ou o contraindique) à cirurgia e promover intervenções conforme demandas pessoais elucidadas pelas sessões iniciais da AP. Nesse sentido, uma sucinta problematização no que concerne à prática colaborativa de avaliação será encontrada no referido capítulo.


			Por sua vez, o segundo capítulo apresenta ao leitor a metodologia semiestruturada e colaborativa de AP denominada AT. Discorro, meticulosamente, sobre cada passo do processo, abordando conceitos básicos e exemplificações práticas para ilustrar a sua aplicabilidade. É válido destacar o fato de que julgo ser importante alertar o leitor sobre a necessidade de buscar capacitações complementares para oferecer um serviço de qualidade em AT. Por esse motivo, no Capítulo 3, conto um pouco a respeito da minha trajetória e formação na área, na esperança de estimular outros psicólogos a procurem instrumentalizações especializadas, como cursos de curta duração, participação em congressos científicos ou, ainda, especializações lato sensu que abarquem essa metodologia, quando optarem por oferecer esse tipo de serviço. 


			Nos capítulos seguintes, apresento estudos de casos que ilustram a prática da AT voltada a diferentes procedimentos cirúrgicos. No quarto, demonstro como a AT pode contribuir na tomada de decisão de recomendar o candidato à cirurgia bariátrica. De modo semelhante, no quinto capítulo, um estudo de caso ilustra a aplicabilidade da AT voltada à transexualidade, em especial, visando facilitar o acesso aos tratamentos de afirmação de gênero, por exemplo, as intervenções cirúrgicas inerentes ao processo transexualizador. No sexto, compartilho um caso no qual a AT foi conduzida com o intuito de avaliar um candidato à cirurgia de esterilização masculina, a vasectomia. Por fim, no sétimo e último capítulo, apresento um caso clínico avaliado para cirurgia bucomaxilofacial, denominada cirurgia ortognática.


			Ademais, nos anexos, faço questão de compartilhar com o leitor materiais práticos que podem auxiliar na condução de etapas específicas dentro da AT. A priori, o checklist para condução ou autoavaliação da Sessão Inicial, primeiro passo da AT, pode ser acessado no Anexo 1. Os outros anexos incluídos neste livro consistem em roteiros de entrevistas psicológicas semidirigidas que construí conforme os postulados evidenciados pela literatura de referência e que costumo utilizar com os meus clientes. Espero que cada anexo possa, de certo modo, contribuir para a prática dos psicólogos que atuam com AP voltada às cirurgias.


			Ressalto, para finalizar esta apresentação, que este livro foi escrito por mim com muito carinho e dedicação, visando atender às solicitações de diversos alunos com os quais tive a honra de trocar em cursos de capacitação na área da AP, assim como na especialização em AP da qual sou professor. Honestamente, espero que esta leitura seja prazerosa, bastante produtiva e instigante para todos. A minha pretensão é, humildemente, plantar a sementinha da AT na vida de cada profissional que tiver acesso a esta obra, para que, quem sabe, ela possa ser regada a fim de gerar bons frutos que reflitam em boas práticas colaborativas de avaliação.


			









CAPÍTULO 1


			O PROCESSO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA COMO PRÉ-REQUISITO À INTERVENÇÃO CIRÚRGICA 


			Introdução


			Tradicionalmente, a Avaliação Psicológica (AP) tem possibilitado alcançar respostas aprofundadas acerca do funcionamento do sujeito avaliado, auxiliando, por conseguinte, no processo de tomada de decisão a respeito de sua vida. Assim sendo, por meio de instrumentais técnicos, cientificamente respaldados, o psicólogo coleta dados relevantes para, então, criar inferências sobre o caso, respondendo objetivamente se há elementos favoráveis para sustentar uma indicação àquilo que é buscado. 


			Nesse sentido, o presente capítulo buscará introduzir a prática da AP no contexto das intervenções cirúrgicas, promovendo discussões que não apenas versam sobre os aspectos gerais que esse cenário exige, mas, ainda, inicia reflexões que estimulam o leitor a pensar nas especificidades inerentes à cada cirurgia. Ademais, este capítulo abordará o papel do psicólogo avaliador diante das demandas advindas das equipes multiprofissionais em saúde, bem como ressaltará pontos imprescindíveis sobre o planejamento e a execução da AP. 


			O leitor encontrará, também, uma pertinente problematização a respeito da necessidade de transcender os objetivos tradicionais da AP, uma vez que o contexto da intervenção cirúrgica tende a mobilizar ansiedades que podem prejudicar a recuperação e o sucesso da cirurgia. Desse modo, as discussões que serão apresentadas propõem que o psicólogo encare o momento da avaliação como uma possibilidade para coletar informações sobre os atributos psicológicos do sujeito visando atestar as suas condições de enfrentamento para uma determinada cirurgia e, também, sirva-lhe enquanto um espaço colaborativo/terapêutico para auxiliar o avaliado a repensar o seu papel diante do mundo no qual encontra-se inserido.


			Por que uma Avaliação Psicológica se mostra necessária no contexto das cirurgias?


			Nos dias atuais, parte-se da compreensão de que o ser humano é muito mais que meramente um corpo físico, demandando atendimento integral à saúde. Desse modo, como defendido por Mäder (2016), não apenas o médico estará envolvido nos procedimentos cirúrgicos buscados pelo indivíduo, mas diversos outros profissionais de saúde que possam contribuir para o bem-estar dele, incluindo a figura do psicólogo, haja vista ser atribuição desse profissional investigar e intervir a respeito dos fenômenos de natureza psicológica que podem desencadear perturbações psíquicas diante das demais condições de saúde geral.


			Nesse sentido, cada vez mais a Psicologia está inserida em equipes multiprofissionais em centros especializados de saúde, ou presta contribuições no contexto da clínica particular, para que as equipes multiprofissionais possam atuar de maneira assertiva quando intervenções hospitalares são demandadas. Por exemplo, a prática da Avaliação Psicológica (AP), atividade restrita de psicólogos, tem sido requisitada antecedendo diferentes tipos de procedimentos cirúrgicos. Para os mais variados propósitos, como a cirurgia bariátrica, a esterilização cirúrgica por meio da vasectomia e da laqueadura, as cirurgias para afirmação de gênero dentro do processo transexualizador, transplantes de órgãos, cirurgias estéticas, entre outros, a AP tem contribuído para que tomadas de decisão sejam efetivadas, possibilitando um cenário favorável no momento pós-cirúrgico.


			De acordo com a Resolução nº 9/2018 do Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2018), a AP consiste em um procedimento técnico e científico para coleta de informações a respeito de fenômenos de natureza psicológica, utilizando-se, para tanto, de instrumentais devidamente respaldados por evidências científicas. Alguns exemplos disso são os testes psicológicos, ferramentas padronizadas para obtenção de amostras comportamentais; a própria entrevista psicológica interpretada sob a luz de uma abordagem teórica; a observação in loco; a análise de registros documentais, entre outros. Cabe ressaltar que o produto final que formaliza a AP é um documento técnico, que, de acordo com a Resolução nº 6/2019 do mesmo conselho de classe (CFP, 2019), pode ser um atestado, um laudo ou, ainda, um relatório psicológico, que sirva para promover uma compreensão acerca do funcionamento psicodinâmico do sujeito avaliado, respondendo às demandas que originaram a solicitação do exame. 


			De modo geral, como salienta Mäder (2016), a AP para todos os procedimentos cirúrgicos apresenta certas similaridades, uma vez que o psicólogo deve inferir, com base nos dados coletados, a qualidade dos recursos psicológicos de enfrentamento de que o sujeito dispõe para auxiliar na recuperação e no engajamento de um novo estilo de vida pós-cirurgia, bem como prever, em certa medida, o sucesso da intervenção cirúrgica. Elementos cruciais a serem investigados, independentemente do tipo de cirurgia, são: a capacidade para discernir e efetivar tomadas de decisão com clareza e autonomia, condições emocionais atuais e traços de personalidade que sugiram adesão às recomendações da equipe multiprofissional. 


			Embora existam similaridades, cada contexto de AP possui as suas especificidades que demandarão cuidados singulares, em especial, no momento em que o psicólogo irá planejar a bateria de testes psicológicos. Para cada tipo de cirurgia, por exemplo, resoluções, leis federais e/ou normas/diretrizes de atuação podem auxiliar o trabalho do profissional, como se verá ao longo de cada capítulo desta obra. 


			Ademais, Costa Júnior et al. (2012) destacam o fato de que, comumente, pacientes submetidos a procedimentos cirúrgicos experimentam uma mobilização ansiogênica advinda de fatores variados inerentes ao contexto no qual se inserem. Fatores como o reconhecimento antecipado da possibilidade de sentir dor e desconforto após o procedimento, a perda de autonomia temporária e o medo da morte ou de sequelas em decorrência de complicações cirúrgicas. Por esses motivos, torna-se imprescindível preocupar-se em fornecer ao paciente todas as informações necessárias durante as etapas iniciais da AP, para que ele possa reconhecer a seriedade do procedimento cirúrgico ao qual irá se submeter, bem como desconstruir fantasias inadequadas acerca do cenário a ser enfrentado.


			Ainda para os autores citados no parágrafo anterior, negligenciar a real necessidade de se investir em intervenções, visando atenuar os fatores ansiogênicos, ao longo do acompanhamento pré-cirúrgico – proponho entendermos tal acompanhamento como sendo a AP –, poderia dificultar o desenvolvimento de estratégias de enfrentamento por parte do sujeito para lidar com a recuperação no pós-operatório. Ressalta-se, ainda, que níveis acentuados de ansiedade podem intensificar o risco de episódios de elevação da pressão sanguínea, assim como sangramentos descontrolados durante o procedimento cirúrgico.


			Diante do exposto, como a maioria das cirurgias na atualidade demanda um documento psicológico favorável produzido com base na AP, dever-se-ia pensar em formas de lançar mão dessa oportunidade de trabalhar com o candidato ao procedimento, visando não apenas avaliar as suas condições para enfrentá-la, mas também intervir terapeuticamente em suas demandas pessoais. Nesse sentido, a AP poderá ser utilizada para, além de coletar informações a fim de auxiliar na tomada de decisão sobre a vida do avaliado, servir-lhe como um processo psicoterápico, ainda que bastante breve. Assim, uma metodologia colaborativa de AP que proponha intervenções no decorrer do processo investigativo se mostra de extrema relevância e pertinência para os mais variados contextos cirúrgicos, haja vista ela ser capaz de atender a tais princípios.


			Este é o caso da Avaliação Terapêutica (AT), sistematizada no ano de 2007 pelo psicólogo norte-americano Stephen Finn. Por ser uma abordagem metodológica semiestruturada e colaborativa de avaliação, o psicólogo busca engajar a participação ativa do avaliado em todas as etapas do processo, convidando-o a compartilhar as curiosidades e perguntas pessoais que permeiam os seus pensamentos e poderão servir como norte para o trabalho avaliativo. Dessa forma, todo o resultado será direcionado às demandas pessoais do cliente, o que, por conseguinte, torna o processo dotado de sentido próprio para cada caso atendido, servindo não meramente como uma prática de AP, mas, também, como uma espécie de psicoterapia breve (Finn & Martin, 2013).


			Entretanto, nota-se uma escassez de publicações sobre o tema, em especial, no contexto brasileiro. Desse modo, a presente obra tem como objetivo ilustrar, por meio de estudos de casos reais atendidos por mim, como a AT pode ser aplicada no momento pré-operatório de diferentes procedimentos cirúrgicos. 


			Considerações Finais


			Neste breve capítulo inicial, procurei apresentar informações generalistas acerca do processo de AP antecedendo cirurgias. Conforme discutido no decorrer do texto, é papel da Psicologia preparar adequadamente o candidato à intervenção cirúrgica a partir da AP. Entende-se, contudo, que ela poderá ser conduzida de maneira colaborativa/terapêutica, ao invés de simplesmente coletar e reunir informações sobre a sua história de vida e recursos psicológicos que ele detém. Assim sendo, o psicólogo atuará não apenas com a responsabilidade de produzir um documento que responda se o sujeito avaliado apresenta, naquele momento, condições favoráveis para submeter-se à cirurgia por ele almejada, mas, ainda, promoverá um espaço amistoso e propício para o autoconhecimento, o que, por conseguinte, tenderá a estimular o início de um processo de mudanças psicoterápicas.
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	CAPÍTULO 2


			COMO FUNCIONA A AVALIAÇÃO TERAPÊUTICA?


			INTRODUÇÃO


			Embora o psicólogo designado para conduzir a Avaliação Psicológica (AP) no contexto das cirurgias deva respeitar aspectos técnicos, éticos e cientificamente consolidados para sua correta condução, poder-se-ia aproveitar tal espaço de trabalho para auxiliar o candidato ao procedimento a melhor compreender os seus conflitos e dilemas de vida. Considerar essa preocupação enquanto um propósito a ser atendido pela AP, tenderia a agregar valor psicoterápico ao processo. 


			Por esse motivo, neste capítulo o leitor será apresentado à metodologia colaborativa de AP, denominada Avaliação Terapêutica (AT). Discussões que apresentam a sua origem, assim como abordam os elementos subjacentes que norteiam essa metodologia colaborativa de avaliação serão encontradas no decorrer do texto. Ademais, encontrar-se-ão informações detalhadas sobre cada passo do processo, possibilitando a visualização conceitual de todo esse modelo de trabalho que, além de atender premissas tradicionalmente demandadas em um cenário de avaliação, se configura em uma metodologia de psicoterapia breve.


			Avaliação Terapêutica: conceitos básicos e sua operacionalização


			Avaliação Terapêutica (AT), como mencionado no capítulo anterior, consiste em uma abordagem metodológica semiestruturada para condução do processo avaliativo. Finn (2017) sistematizou-a baseando-se na filosofia humano-científica de Constance Fischer, a qual propõe um trabalho colaborativo e individualizado com cada sujeito avaliado, a fim de dotar o processo de significado próprio conforme o contexto e a história de vida de cada um. 


			Como se pode observar em Fischer (2000), o modelo de Avaliação Psicológica Colaborativa (APC) enfatiza a interação entre psicólogo e sujeito, que, por sua vez, passa a ser visto como um cliente, em vez de um paciente – este último tende a assumir uma postura passiva –, transformando o processo avaliativo em uma vivência potencialmente terapêutica. Um exemplo bastante nítido disso é ilustrado pela forma como a autora encara a testagem psicológica tradicionalmente praticada, a qual é vista por ela como rotuladora e estigmatizante. Em contrapartida, propõe olhar para os resultados dos testes como uma forma de acessar o mundo interior dos seus clientes, promovendo discussões que sirvam para contextualizar resultados padronizados, visando um propósito maior: estimular a mudança psicoterápica. 


			Antes mesmo de a metodologia da AT ser efetivamente sistematizada, Finn e Tonsager (1997) discutiram a respeito do contraste entre os paradigmas do modelo tradicional de Avaliação Psicológica (AP) e demais modelos com enfoque terapêutico. Os autores discorrem que a avaliação tradicional, ao coletar e reunir informações sobre o cliente, lança mão de testes psicológicos com o intuito de diagnosticar, planejar tratamentos ou avaliar a eficácia deles, enquanto os demais modelos utilizam a AP como forma de intervenção terapêutica. De todo modo, concluem que ambos os modelos devem ser encarados como complementares, ou seja, uma AP pode tanto ser usada para fins diagnósticos quanto servir para estimular o engajamento do processo mutativo.


			Cabe ressaltar que a proposta de Finn (2017) apresenta uma estruturação mais bem definida que outras formas de APC, o que tende a facilitar a sua condução prática, seja no atendimento de um cliente, seja no ensino da metodologia. Contudo, o referido autor encoraja todos os psicólogos a se sentirem suficientemente confortáveis para ajustar os passos do processo de acordo com a realidade contextual em que exercem o seu trabalho, considerando, ainda, as peculiaridades de cada sujeito avaliado. Em suma, a AT, embora possua passos previamente delimitados, não deve ser encarada como rígida ou inflexível. Muito pelo contrário, trata-se de uma metodologia humanizada e alinhada às demandas pessoais de cada cliente.


			Uma exemplificação bastante prática a respeito dos possíveis ajustes a serem feitos nas etapas da AT foi descrito pelo próprio Finn (2017). O autor salienta que, para alguns clientes, planejar uma intervenção terapêutica no meio do processo avaliativo pode ser extremamente válido, uma vez que estimula ricos insights de maneira menos invasiva. Entretanto, para outros, tal prática poderia ser pouco produtiva ou até mesmo nociva. Eu, particularmente, darei outro exemplo, vivenciado por mim quando comecei a praticar a AT. Veremos adiante que, ao final do processo, um feedback escrito em forma de carta é entregue ao cliente. Todavia, a priori, eu não me sentia devidamente confortável com essa prática, seja porque na época eu não dominava apropriadamente a metodologia, ou, ainda, por receio de violar aspectos éticos inerentes à elaboração de documentos psicológicos. Nesse sentido, preferia entregar uma cópia do documento formalmente elaborado, em vez de me aventurar desenvolvendo uma ferramenta que eu não estava tecnicamente habilitado para escrever. Com o passar do tempo, a experiência prática da AT foi sendo alcançada, o que, por conseguinte, permitiu-me iniciar a produção da carta como feedback aos meus clientes. Assim, recomenda-se mudar o plano de avaliação sempre que necessário, a fim de melhor atender às peculiaridades de cada caso, bem como atuar com a devida perícia. 


			Para facilitar a visualização teórico-prática da metodologia da AT por parte do psicólogo que acessa esta obra, proponho discorrer brevemente a respeito de cada etapa do processo avaliativo, tal como pode ser observado com maior detalhamento na publicação de Finn (2017), assim como em demais obras que serão referenciadas neste capítulo sempre que oportuno. De modo geral, seis passos específicos, com propósitos muito bem delimitados, são conduzidos em uma AT. São eles: Sessão(ões) Inicial(is); Sessão(ões) de Testagem; Sessão(ões) de Intervenção; Sessão de Discussão Sumária; Entrega de Feedback Escrito; Sessão de Acompanhamento.


			No primeiro passo, Sessão(ões) Inicial(is), há metas específicas a serem alcançadas, por exemplo, elaborar perguntas estruturadas que nortearão todo o processo de AP. Nesse sentido, o psicólogo convida o cliente a compartilhar o que gostaria que fosse respondido a seu respeito ao final da avaliação. Muitas pessoas, ainda que já tenham se submetido à terapia previamente, por vezes, carregam incertezas acerca de seus dilemas de vida que o processo terapêutico anterior não foi capaz de solucionar. Assim, a AT torna-se uma excelente oportunidade de investigar e buscar tais respostas. Visando auxiliar o psicólogo na condução da Sessão Inicial na perspectiva da AT, ou, ao menos, autoavaliar a sua postura após realizá-la, desenvolvi um checklist, que pode ser encontrado no Anexo 1 desta obra – deixo registrada a possibilidade de o psicólogo fotocopiar sem a necessidade de solicitar uma autorização da editora ou mesmo do autor, exclusivamente os anexos, para utilizar em seus postos de trabalho. 


			Cabe, ainda no primeiro passo do processo, levantar um breve histórico para melhor entender o que mobiliza cada pergunta pessoal do cliente, alcançando material verbal para definir apropriadamente quais testes psicológicos deverão compor a bateria, bem como interpretar de maneira contextualizada os futuros achados advindos deles. É válido mencionar que a bateria de testes deve estar alinhada às perguntas do cliente. Logo, se ele definiu como pergunta para a sua avaliação algo como “por que eu não consigo controlar as minhas emoções?”, testes padronizados que evoquem manifestações afetivas, assim como os recursos de contenção que o cliente detém, devem se fazer presentes no planejamento. Ou ainda, se a pergunta for a busca por um diagnóstico diferencial de natureza cognitiva, por exemplo, “por que eu tenho dificuldades para aprender coisas novas? Tenho alguma deficiência intelectual?”, optar por um instrumento de rastreio da inteligência geral, a priori, pode ser amplamente relevante. 


			Claro que as ilustrações aqui utilizadas são bastante grosseiras e simplórias. Mas a intenção é demonstrar o quanto a escolha do teste precisa ter relação direta com o construto psicológico inerente às perguntas criadas pelo cliente. É válido ressaltar a importância de se planejar a bateria integrando testes de autorrelato e testes de performance (projetivos e/ou autoexpressivos). Essa preocupação atende ao princípio de priorizar uma AP multimétodo, como defendem Meyer et al. (2001), associando essas ferramentas às demais técnicas para obtenção de informações. Os testes de autorrelato convidam o cliente à autorreflexão, sem, contudo, retirar-lhe os seus mecanismos de defesa, abarcando a maneira como se percebe no mundo diante de situações mais simples e estruturadas. Por outro lado, os testes de performance estimulam produções que trazem à tona o modo de pensar, sentir e se portar quando a situação tende a ser estressante, com menor grau de estruturação e menor familiaridade para o sujeito. 


			Ademais, Finn (2012) advoga que os testes de autorrelato tendem a estimular as funções corticais do hemisfério esquerdo do cérebro, relacionado à linguagem, bem como exigir o raciocínio lógico. Desse modo, o autor destaca que os resultados alcançados por meio deles costumam ser mais conscientes. Em contrapartida, os instrumentos baseados na performance mobilizam funções subcorticais do hemisfério direito do cérebro, elucidando produções que o cliente não teria condições de abordar por via da fala consciente. Por essa razão, associar ambos os testes na avaliação da personalidade mostra-se uma excelente estratégia a ser adotada.


			Outro cuidado a ser tomado consiste em escolher meticulosamente o instrumento que irá abrir a bateria de testes psicológicos, dentro do segundo passo da AT, a Sessão de Testagem. Finn (2017) recomenda fortemente optarmos por instrumentos que refletem claramente as preocupações do cliente – testes com validade de face – para que ele consiga perceber o propósito de cada testagem, sendo, ainda, capaz de refletir à medida que lê cada item apresentado. Por outro lado, testes psicológicos menos óbvios com a queixa principal – ou, ainda, sem validade de face – devem ser deixados mais próximos do final das sessões de testagem, pois tendem a mobilizar maior carga ansiogênica. 


			Como os testes psicológicos são padronizados e o segundo passo da AT tem como objetivo coletar informações por meio de instrumentais cientificamente validados para auxiliar na construção de respostas, não se pode alterar absolutamente nada dos critérios de padronização do instrumento. Desse modo, se o manual de determinado teste nos diz para ler as instruções e deixar o sujeito trabalhando de maneira autônoma, nenhuma interferência de nossa parte será realizada até que o teste se dê por concluído. Todavia, cabe tomarmos nota diante de comportamentos ou comentários adversos durante a execução do teste. Eles podem ser utilizados, ao final de cada coleta, para promover uma discussão a respeito da experiência de ter sido submetido a tal instrumento. 


			A proposta de discutir com o cliente ao final de cada testagem é conhecida na AT como Inquérito Estendido (IE). Não existe uma receita pronta sobre que tipo de pergunta deve ser feita nesse momento da sessão, cabendo ao psicólogo questionar-se se a pergunta que está prestes a fazer não poderá violar o princípio do sigilo dos testes psicológicos, e se não irá sobrecarregar emocionalmente o sujeito avaliado. A ideia por trás do IE é, essencialmente, estimular pequenos insights com base no que o teste recém-aplicado pode ter desencadeado. Assim, antes mesmo de termos corrigido cada instrumento, o cliente será convidado a verbalizar o que sentiu ou pensou enquanto respondia ao teste. Alguns exemplos práticos de condução do IE serão apresentados nos capítulos posteriores, nos quais estudos de casos específicos com pequenas transcrições da interação realizada após a aplicação de um teste psicológico servirão para ilustrar a prática da AT voltada a procedimentos cirúrgicos. 


			É importante ter em mente que os testes psicológicos, por vezes, revelam características potencialmente ameaçadoras à integridade do cliente, em especial, quando destoam de sua autopercepção. Isso acontece porque ele é regido por mecanismos de defesa que protegem o seu funcionamento egoico. Por esse motivo, Finn (2017) orienta a manejar todos os resultados de forma cuidadosa, encarando tais ferramentas como óculos maximizadores de nossa habilidade empática. Ou seja, em vez de apresentar abruptamente ao cliente os achados de avaliação, dever-se-ia questionar-se como seria viver em um mundo tendo as características evidenciadas. Esse exercício ajuda a nos colocarmos no lugar do outro, inferindo como cada elemento alcançado o acomete, assim como o que poderia sobrecarregá-lo em uma eventual devolutiva. 


			Diante do exposto, o psicólogo pode planejar, criativamente, alguma atividade experimental que sirva para demonstrar, de maneira prática, determinadas características evidenciadas pelos testes que, até então, encontram-se distantes do nível de consciência do cliente. Esse tende a ser o principal objetivo do passo três da AT, a Sessão de Intervenção (SI). Nela, de modo gradual e colaborativo, o cliente passa a experimentar os fenômenos de natureza psicológica, previamente revelados pelos testes, que foram escolhidos meticulosamente como alvos para essa sessão. Tais fenômenos devem ser evocados para que, ao vivo, durante a SI, o cliente os sinta na própria pele. Indubitavelmente, torna-se menos ameaçador aceitar uma nova verdade acerca de si quando, antes de ouvir a respeito dela, pode-se vivenciá-la com o devido suporte emocional do psicólogo.


			Para definir a atividade experimental a ser aplicada na SI, o psicólogo deve ser criativo, identificando, a priori, o que entre os achados advindos dos testes psicológicos demanda intervenção. Com isso, deve escolher alguma técnica psicológica já existente, ou mesmo criar uma – ou adaptá-la – que seja suficientemente capaz de, vivencialmente, elucidar, durante a interação com o cliente, o fenômeno psicológico em questão. Por exemplo, diante da pergunta do cliente “por que eu tenho tanta dificuldade para desenvolver intimidade nos relacionamentos?”, para a qual os testes indicaram potencial hipervigilância e tendências paranoides, poder-se-ia definir como alvo para a SI trabalhar aspectos ligados à expressão afetiva voltada ao relacionamento interpessoal. Uma possibilidade de evocar esse fenômeno seria escolher certas pranchas do Teste de Apercepção Temática (TAT), cujo tema simbólico tenha a ver com isso, como a prancha 9MF (“mulheres na praia”), a fim de propor que o cliente nos conte livremente uma história. Posteriormente, o psicólogo trabalha os conteúdos das histórias, promovendo reflexões, solicitando novas versões de finais etc. Outras ilustrações práticas de como planejar e conduzir a SI serão abarcadas pelos estudos de casos nos próximos capítulos deste livro. 


			O quarto passo da AT, denominado Sessão de Discussão Sumária, de certo modo, equivale à Entrevista Devolutiva da AP tradicional. No entanto, Finn (2017) enfatiza o caráter relacional da AT. Por esse motivo, em vez de meramente devolver ao cliente o que foi descoberto por meio do processo avaliativo, propõe-se uma discussão, na qual ele é convidado à verbalização, em especial, para estabelecer os links com a sua história de vida. Como a AT é totalmente alinhada às perguntas e curiosidades pessoais do cliente, deve-se conduzir a discussão sumária retomando-as, logo no início da sessão. Assim, os achados são apresentados de modo a responder cada pergunta destinada à avaliação.


			Cabe destacar a necessidade de se tomar o devido cuidado empático com o cliente durante a Sessão de Discussão Sumária. Para tanto, os achados revelados pelos testes devem ser, prioritariamente, nivelados pelo psicólogo, a fim de serem apresentados respeitando uma ordem sequencial que facilita a sua assimilação. Finn (2017) sugere que iniciemos a discussão sumária com as informações que refletem a maneira como o cliente se vê no mundo, ou seja, aquilo que corrobora a sua autopercepção. Tais informações são consideradas achados de nível 1, os quais, ao serem apresentados logo no início da sessão, estimulam maior engajamento e aceitação. Na sequência, evolui-se para a discussão dos achados de nível 2, que são dados que ampliam a visão do sujeito, haja vista trazer alternativas para aquilo que ele já sabe a respeito de si. Como o cliente já tem alguma noção sobre isso, eles não costumam ameaçar a sua autoestima, mas, sim, servem como uma luz no fim do túnel. Por fim, apresentam-se os achados de nível 3, que, por sua vez, são informações discrepantes com a forma como o cliente se percebe, o que, por conseguinte, exige um manejo cuidadoso de nossa parte. Apresentar os achados de nível 3 sem que o cliente esteja devidamente preparado pode conduzir-lhe à desintegração.


			Partindo desse princípio, Smith e Finn (2014) defendem que na discussão sumária deve-se enfatizar a troca com o cliente a respeito dos achados de nível 2, pois são os que tendem a produzir maiores benefícios terapêuticos. Em contrapartida, os achados de nível 3, como salientam Villemor-Amaral e Resende (2018), podem suscitar defesas mais rígidas e, desse modo, nem sempre deverão ser apresentados ao final do processo, cabendo ao psicólogo decidir clinicamente se não seria mais pertinente deixá-los para se trabalhar em uma psicoterapia a longo prazo.


			Pelo menos uma semana após a condução da discussão sumária, entrega-se ao cliente o feedback escrito em forma de carta, no qual o psicólogo discorre, em uma linguagem pessoal e inteligível, as principais descobertas que respondem às perguntas pessoais criadas para a AT. Finn (2017) salienta que o cliente pouco se beneficiaria ao receber uma cópia do documento formal de avaliação, tendo em vista o material ser desenvolvido de modo estritamente técnico. Por esse motivo, incentiva que preparemos a carta para que ele possa, sempre que sentir a necessidade de nos “ouvir” novamente, reler as informações alcançadas ao longo do processo. 


			Exemplos de trechos das cartas entregues ao final da AT podem ser acessados na obra de Finn (2017), assim como nos capítulos posteriores deste livro. Você notará um cuidado especial que procuro tomar sempre que escrevo esse tipo de feedback. Como o Conselho Federal de Psicologia (CFP), por meio da Resolução nº 6/2019 (CFP, 2019), regulamenta a elaboração de documentos psicológicos, em especial, advindos da AP, proponho destacar no topo do material um título que sirva para descaracterizá-lo como documento. Sempre utilizo em caixa alta o termo “Carta Terapêutica”, iniciando a sua escrita com um parágrafo introdutório que explica do que se trata e para que serve. Faço questão de enfatizar o fato de ela ser uma ferramenta psicoterápica, não servindo, portanto, para formalizar o processo avaliativo. Assim, registro, caso o cliente necessite – e isso não tenha ficado óbvio quando o processo iniciou –, a possibilidade de ele solicitar um laudo ou relatório psicológico, ressaltando que será elaborado conforme os princípios éticos e deontológicos da nossa profissão.
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